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CARGO: EDUCADOR SOCIAL 

 
CONHECIMENTOS GERAIS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 
 

E tinha a cabeça cheia deles 
 

Todos os dias, ao primeiro sol da manhã, mãe e filha sentavam-se na soleira da porta. E deitada a cabeça da filha no colo 
da mãe, começava esta a catar-lhe piolhos. 

Os dedos ágeis conheciam sua tarefa. Como se vissem, patrulhavam a cabeleira separando mechas, esquadrinhando entre 
os fios, expondo o claro azulado do couro. E na alternância ritmada de suas pontas macias, procuravam os minúsculos inimigos, 
levemente arranhando com as unhas, em carícia de cafuné. 

Com o rosto metido no escuro pano da saia da mãe, vertidos os cabelos sobre a testa, a filha deixava-se ficar enlanguescida, 
enquanto a massagem tamborilada daqueles dedos parecia penetrar-lhe a cabeça, e o calor crescente da manhã lhe entrefe-
chava os olhos. 

Foi talvez devido à modorra que a invadia, entrega prazerosa de quem se submete a outros dedos, que nada percebeu 
naquela manhã – a não ser, talvez, uma leve pontada – quando a mãe, devassando gulosa o secreto reduto da nuca, segurou 
seu achado entre polegar e indicador e, puxando-o ao longo do fio negro e lustroso em gesto de vitória, extraiu-lhe o primeiro 
pensamento. 

(COLASANTI, Marina. Contos de amor rasgados. Rio de Janeiro: Rocco, 1986.) 

 

Questão 01 
Exibido como um misto de cafuné e cuidado, o trabalho minucioso da mãe em catar piolhos na cabeleira da filha é trazido 
nesse conto. É possível afirmar que seu principal objetivo é: 
A) Ensinar ao leitor o procedimento minucioso de “catar” piolhos.  
B) Estimular o leitor a ter hábitos de higiene e cuidado com os filhos. 
C) Divulgar um momento íntimo entre mãe e filha ainda que constrangedor. 
D) Evidenciar que uma atitude vista como desagradável pode ser marcada por carinho. 
E) Assegurar que muitos leitores se identifiquem com o fato, já que “catar” piolhos é habitual atualmente. 
 

Questão 02 
A escritora mostra de maneira poética uma situação corriqueira na maternidade. Tendo em vista o trecho “E na alternância 
ritmada de suas pontas macias, procuravam os minúsculos inimigos, levemente arranhando com as unhas, em carícia de 
cafuné.” (2º§), é possível inferir que o conteúdo define uma ideia de: 
A) Ironia. 
B) Ojeriza. 
C) Contraste. 
D) Obstinação. 
E) Irreverência. 

 
Questão 03 
Considerando os excertos evidenciados, assinale aquele cuja palavra sublinhada NÃO se trata de uma expressão referencial. 
A) “[...] sentavam-se na soleira da porta.” (1º§) 
B) “[...] começava esta a catar-lhe piolhos.” (1º§) 
C) “Foi talvez devido à modorra que a invadia, [...]” (4º§) 
D) “E na alternância ritmada de suas pontas macias, [...]” (2º§) 
E) “[...] e, puxando-o ao longo do fio negro e lustroso em gesto de vitória, [...]” (4º§) 
 

Questão 04 
O termo em destaque tem sua relação semântica indevidamente identificada em: 
A) “Os dedos ágeis conheciam sua tarefa.” (2º§) – propriedade  
B) “Foi talvez devido à modorra que a invadia, [...]” (4º§) – possibilidade  
C) “[...] mãe e filha sentavam-se na soleira da porta.” (1º§) – acrescentamento  
D) “[...] levemente arranhando com as unhas, em carícia de cafuné.” (2º§) – finalidade  
E) “[...] quando a mãe, devassando gulosa o secreto reduto da nuca, [...]” (4º§) – temporalidade  
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Questão 05 
Assinale a alternativa em que o sinônimo ou termo equivalente da palavra sublinhada encontra-se INCORRETO. 
A) “[...] vertidos os cabelos sobre a testa, [...]” (3º§) – espalhados  
B) “[...] mãe e filha sentavam-se na soleira da porta.” (1º§) – limiar  
C) “Foi talvez devido à modorra que a invadia, [...]” (4º§) – preguiça  
D) “Como se vissem, patrulhavam a cabeleira [...]” (2º§) – rondavam  
E) “[...] a filha deixava-se ficar enlanguescida, [...]” (3º§) – sossegada   
 

Questão 06 
A autora utiliza-se das transformações de sentido das palavras para a construção do texto. O emprego deste recurso – a 
linguagem figurada, pode ser observado em: 
A) “E deitada a cabeça da filha no colo da mãe, começava esta a catar-lhe piolhos.” (1º§) 
B) “[...] vertidos os cabelos sobre a testa, a filha deixava-se ficar enlanguescida, [...]” (3º§) 
C) “Todos os dias, ao primeiro sol da manhã, mãe e filha sentavam-se na soleira da porta.” (1º§) 
D) “Foi talvez devido à modorra que a invadia, entrega prazerosa de quem se submete a outros dedos, que nada percebeu 

naquela manhã [...]” (4º§) 
E) “[...] segurou seu achado entre polegar e indicador e, puxando-o ao longo do fio negro e lustroso em gesto de vitória, extraiu-

-lhe o primeiro pensamento.” (4º§) 
 

Questão 07 
Assinale a alternativa em que o termo destacado NÃO pertence à classe gramatical dos demais. 
A) “escuro pano” (3º§) 
B) “leve pontada” (4º§) 
C) “pontas macias” (2º§) 
D) “secreto reduto” (4º§) 
E) “minúsculos inimigos” (2º§) 
 

Questão 08 
“Foi talvez devido à modorra que a invadia, entrega prazerosa de quem se submete a outros dedos, que nada percebeu 
naquela manhã – a não ser, talvez, uma leve pontada – quando a mãe, devassando gulosa o secreto reduto da nuca, segurou 
seu achado entre polegar e indicador e, puxando-o ao longo do fio negro e lustroso em gesto de vitória, extraiu-lhe o primeiro 
pensamento.” (4º§) Nesse segmento, a autora faz uma interrupção da narrativa. Essa interrupção se destina a: 
A) Sugerir uma pausa absoluta; maior que o pensamento da autora. 
B) Expressar um fato criticado e corriqueiro através do humor e da comicidade. 
C) Expor informações, de forma objetiva, sobre a forma correta de “catar” piolhos. 
D) Diagnosticar atuais condições de higiene coletiva apontando possíveis soluções. 
E) Marcar o momento que a filha reflete sobre a vida e tem um instante de clareza de pensamentos. 
 

Questão 09 
Em todas as frases a seguir transcritas do texto, as formas verbais estão flexionadas no mesmo tempo, EXCETO: 
A) “Foi talvez devido à modorra [...]” (4º§) 
B) “Os dedos ágeis conheciam sua tarefa.” (2º§) 
C) “[...] mãe e filha sentavam-se na soleira da porta.” (1º§) 
D) “[...] e o calor crescente da manhã lhe entrefechava os olhos.” (3º§) 
E) “[...] que nada percebeu naquela manhã – a não ser, talvez, uma leve pontada – [...]” (4º§) 
 

Questão 10 
Assinale a alternativa em que o termo destacado NÃO é pronome. 
A) “Os dedos ágeis conheciam sua tarefa.” (2º§) 
B) “[...] que nada percebeu naquela manhã [...]” (4º§) 
C) “Todos os dias, ao primeiro sol da manhã, [...]” (1º§) 
D) “[...] entrega prazerosa de quem se submete a outros dedos, [...]” (4º§) 
E) “[...] enquanto a massagem tamborilada daqueles dedos parecia [...]” (3º§) 
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LEGISLAÇÃO BÁSICA 
 
Questão 11 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada e proclamada pela Resolução 217 A (III), da Assembleia Geral das 
Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948, é um dos principais documentos da história dos direitos humanos. Nos termos 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos, é correto afirmar que: 
A) Com exceção dos apátridas, as pessoas têm o direito de deixar qualquer país, inclusive o próprio, e a este regressar. 
B) A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais, às crianças nascidas dentro ou fora do matrimônio, 

gozarão da mesma proteção social. 
C) Todo ser humano tem direito à instrução de forma gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais; a instrução 

elementar e a técnico-profissional serão facultativas. 
D) Todo ser humano tem direito à remuneração por trabalho sendo permitida diferença de salários nos e critérios de admissão 

do trabalhador portador de deficiência e mulheres ainda que na mesma função. 
E) Serão privados de sua nacionalidade e do direito de mudar de nacionalidade aqueles que comprovadamente têm envolvi-

mento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins ou cometeram crimes contra a humanidade na forma da lei. 

 
Questão 12  
Flávia, 33 anos, casada, mãe de JAC de 10 anos e MAC de 14 anos, que se encontravam em situação de violência doméstica e 
familiar. Com o intuito de resguardar sua vida e a de seus filhos, levou o caso ao conhecimento das autoridades competentes. Com 
base na Lei nº 11.340/2006, acerca das medidas protetivas de urgência concedidas a Flávia e seus dependentes é INCORRETO 
afirmar que 
A) poderá o juiz determinar a apreensão de arma de fogo sob a posse do agressor no período de setenta e duas horas posteriores ao 

cometimento da violência.  
B) serão concedidas em juízo de cognição sumária a partir do depoimento da ofendida perante a autoridade policial ou da apre-

sentação de suas alegações escritas. 
C) poderão ser concedidas de imediato, independentemente de audiência das partes e de manifestação do Ministério Público, 

devendo este ser prontamente comunicado.  
D) poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida, conceder novas medidas protetivas de urgência ou 

rever aquelas já concedidas, se entender necessário à proteção da ofendida, de seus familiares e de seu patrimônio, ouvido o 
Ministério Público. 

E)  poderão aplicadas isolada ou cumulativamente, bem como serem substituídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia, 
sempre que os direitos garantidos a Flávia nos termos da Lei Maria da Penha forem ameaçados ou violados, e também poderão ser 
indeferidas no caso de avaliação pela autoridade de inexistência de risco à integridade física, psicológica, sexual, patrimonial ou 
moral da ofendida ou de seus dependentes. 

 

Questão 13 
Gabriela, 20 anos, mãe de JVD de seis meses e CMD de quatro anos, é vítima de constantes agressões físicas e verbais pelo seu 
companheiro, genitor de seus filhos. Com vistas a salvaguardar sua integridade física, psíquica e emocional, procurou as autorida-
des competentes que concederam a ela as medidas protetivas de urgência a seguir; analise-as. 
I. Foi determinado o afastamento de Gabriela do lar, sem prejuízo dos direitos relativos aos bens, à guarda dos filhos e dos 

alimentos. 
II. Foi concedido a Gabriela auxílio-aluguel, com valor fixado em função de sua situação de vulnerabilidade social e econômica, 

por período não superior a seis meses. 
III. Determinou-se a matrícula de CMD na instituição de educação básica mais próxima ao domicílio de Gabriela. 
IV. Deu-se publicidade aos dados de Gabriela e de seus filhos com fincas a garantir o acesso às informações aos órgãos 

competentes do poder público.    
São amparadas pela Lei n º 11.340/2006, as medidas protetivas de urgência descritas em  
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) II e IV, apenas. 
D) III e IV, apenas. 
E) I, II e III, apenas. 
 
 
 
 
 



     

 

      
                                                      5 

        
CARGO: EDUCADOR SOCIAL – TIPO 1 – BRANCA (T) 

CONCURSO PÚBLICO – FUNDAÇÃO MUNICIPAL DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 
DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES/RJ 

 
 
 

₤ 

Questão 14 
Carla é mãe de AVB, de 9 anos, sem motivo plausível que justificasse sua conduta, deixou de matricular a filha em escola regular. 
Deste modo, AVB não possui nenhuma instrução formal e desconhece o alfabeto. Considerando as disposições da Lei nº 
2.848/1940 e suas alterações posteriores, a conduta criminosa praticada por Carla adequa-se ao tipo penal denominado:  
A) Supressão ou alteração de direito; com pena de reclusão de dois a seis anos. 
B) Induzimento a erro essencial; com pena de detenção de seis meses a dois anos. 
C) Abandono intelectual; com pena de detenção de quinze dias a um mês ou multa. 
D) Abandono material; com pena detenção de 1 a 4 anos e multa de uma a dez vezes o maior salário-mínimo vigente no país. 
E) Subtração intelectual de incapazes; com pena de detenção de dois meses a dois anos, se o fato não constitui elemento de 

outro crime. 
 

Questão 15 
O Código Penal brasileiro dedicou o Título VII aos crimes contra a família. Em relação a tais crimes, assinale a afirmativa correta. 
A) Joana entregou seu filho menor aos cuidados de pessoa que sabia ser inidônea. O crime praticado por Joana admite as 

modalidades dolosa e culposa.  
B) Marcos deixou de pagar, sem justa causa, pensão alimentícia judicialmente fixada aos filhos menores. O crime cometido por 

Marcos configura apenas ilícito civil. 
C) Rafael deixou de socorrer, sem justa causa, seu filho AMG de 10 anos, que se encontrava gravemente enfermo. A conduta 

de Rafael configura supressão de direito. 
D) Júlio e seu filho, AVM de 14 anos, são frequentadores assíduos de casas de jogos de azar. A conduta permissiva praticada 

por Júlio em companhia de seu filho é atípica conforme as disposições da normativa vigente. 
E) João subtraiu seu filho, MSD, menor impúbere, de sua genitora para fins de uma viagem recreativa no período férias esco-

lares. O fato de João ser pai do menor não o exime de pena, pois MSD foi destituído e privado temporariamente da guarda 
garantida por lei à sua genitora. 

 

Questão 16 
Considerando o Código Penal em vigência, sobre os Crimes Contra a Administração Pública, marque V para as afirmativas 
verdadeiras e F para as falsas.  
(     ) No crime de peculato aplica-se a mesma pena, se o funcionário público, embora não tendo a posse do dinheiro, valor ou bem, 

o subtrai, ou concorre para que seja subtraído, em proveito próprio ou alheio, valendo-se de facilidade que lhe proporciona a 
qualidade de funcionário. 

(     ) Configura-se o crime de concussão a conduta do funcionário que exige tributo ou contribuição social sabendo, ou que deveria 
saber indevido, empregando na cobrança meio vexatório ou gravoso, que a lei não autoriza. 

(     ) Condescendência criminosa é a ação de retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra 
disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal. 

(     ) Resistência é a conduta de opor-se à execução de ato legal, mediante violência ou ameaça a funcionário competente para 
executá-lo ou a quem lhe esteja prestando auxílio. 

(     ) Configura-se como tráfico de influência solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si ou para outrem, vantagem ou promessa 
de vantagem, a pretexto de influir em ato praticado por funcionário público no exercício da função. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V, F, F. 
B) V, F, F, V, V. 
C) F, V, F, V, F. 
D) V, F, V, F, V. 
E) F, F, V, V, F. 
 

Questão 17 
Os direitos das crianças e adolescentes têm absoluta prioridade e são responsabilidade compartilhada entre Estado, família 
e sociedade. Considerando o disposto na Constituição Federal de 1988 sobre direito à proteção especial, é correto afirmar 
que: 
A) São penalmente inimputáveis os menores de dezesseis anos, sujeitos às normas da legislação especial. 
B) Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, com exceção dos concebidos por adoção, terão os mesmos direitos e 

qualificações relativas à filiação. 
C) Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores de dezesseis anos, e os filhos maiores têm o dever de ajudar 

e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade. 
D) É assegurada nos termos da CF/88 a obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar 

de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade. 
E) A lei estabelecerá o Plano Nacional de Educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o Sistema Nacional de Educação 

em regime de colaboração e definir diretrizes dentre as quais veda o estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos 
em educação como proporção do Produto Interno Bruto. 
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Questão 18 
A família é a base da sociedade, conforme expressamente dispõe a Constituição Federal em seu artigo 226, caput, e por essa 
razão busca-se a promoção de sua proteção de diversas formas. Considerando o tema em comento, é garantido constitucio-
nalmente às famílias, EXCETO: 
A) A gratuidade da celebração do casamento civil. 
B) Nos termos da lei, o casamento religioso com efeito civil. 
C) Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal exercidos majoritariamente pelo cônjuge virago. 
D) A entidade familiar, que é entendida como a comunidade formada por quaisquer dos pais e seus descendentes. 
E) A união estável entre o homem e a mulher reconhecida como entidade familiar, facilitando a sua conversão em casamento. 
 

Questão 19 
A educação é direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
Considerando o que preconiza a Constituição Federal de 1988 a respeito do tema em comento, é INCORRETO afirmar que: 
A) Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil.   
B) Às pessoas com deficiência é assegurado atendimento educacional especializado preferencialmente na rede regular de ensino. 
C) O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de educação básica obrigatória e gratuita dos quatro 

aos dezessete anos de idade. 
D) É garantido o atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de 

material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 
E) O ensino religioso, de matrícula obrigatória, constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fun-

damental, bem como o ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades in-
dígenas, também, a utilização de suas línguas maternas. 

 

Questão 20 
Com o término da Segunda Guerra Mundial em 1945, teve-se a necessidade de buscar instrumentos para garantir a liberdade 
e a dignidade das pessoas, e, ainda, assegurar que todas elas pudessem ter seus direitos e suas liberdades fundamentais res-
guardados por algum documento. Neste contexto, em 10 de dezembro de 1948, a ONU instituiu a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (DUDH). Sobre a DUDH, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Está previsto em seus artigos XVII e XVIII o direito à propriedade, liberdade de pensamento, consciência, e de praticar reli-

gião. 
B) Garante a todo cidadão a liberdade de escolha com relação à raça, cor, sexo, língua, opinião, origem, ou qualquer outra con-

dição. 
C) Enaltece a proibição à escravidão ou à servidão, bem como a proibição de tráficos de escravos e tortura em todas as suas 

modalidades, bem como todos os tipos de castigos cruéis, desumanos e/ou degradantes. 
D) Não há previsão de direitos econômicos e sociais na DUDH; porém, há garantia de direitos para aqueles que operam na esfera 

do trabalho e das relações de produção; o direito à educação, ao trabalho, à saúde e ao de participar livremente na vida cultural 
da comunidade. 

E) Prevê explicitamente os direitos de as pessoas terem acesso à justiça, de serem julgados por tribunais competentes independentes 
e imparciais; assegura, também, que ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado, garantindo a todo aquele que está 
sendo acusado de um ato delituoso o direito à presunção de sua inocência até que tenha sido comprovada a sua culpabilidade. 

  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
 

Questão 21 
O artigo 25 da Lei nº 8.742/1993 (LOAS) dispõe que: 
 

Compreendem a instituição de investimento econômico-social nos grupos populares, buscando subsidiar, financeira e tecnicamente, 
iniciativas que lhes garantam meios, capacidade produtiva e de gestão para melhoria das condições gerais de subsistência, elevação 
do padrão da qualidade de vida, a preservação do meio-ambiente e sua organização social. 

(Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8742.htm.) 
 

A informação citada se refere 
A) às políticas de promoção da equidade.  
B) aos projetos de enfrentamento da pobreza. 
C) à tipificação nacional das relações humanas. 
D) ao plano de manutenção das ações intersetoriais. 
E) ao programa de erradicação do trabalho informal. 
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Questão 22 
No trabalho com a família devem ser consideradas tanto as questões objetivas quanto as subjetivas. Considerar estas duas dimensões 
– objetiva e subjetiva, é importante para apoiar a família no processo de reintegração e prevenir novos afastamentos. Ressalte-se que 
lidar com questões objetivas é fundamental para prevenir situações que possam gerar uma tensão excessiva na família, em função 
do processo de exclusão social ou das dificuldades reais para conciliar o cuidado com a criança e o adolescente e a sobrevivência do 
núcleo familiar. 

(Disponível em: https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/orientacoes-tecnicas-servicos-de-alcolhimento.pdf.) 
 

Diversas técnicas podem ser utilizadas no acompanhamento às famílias. A técnica que favorece a comunicação com a família e 
possibilita reflexão sobre as relações e responsabilidades familiares, na garantia dos direitos de seus membros e sobre os aspectos 
concernentes ao acolhimento, constitui importante estratégia para a potencialização dos recursos da família para o engajamento 
nas ações necessárias para retomada do convívio familiar com a criança ou adolescente. Trata-se de: 
A) Estudo de caso. 
B) Visita domiciliar. 
C) Grupo com famílias.                                                                                               
D) Entrevista individual e familiar. 
E) Orientação individual, grupal e familiar. 
 

Questão 23 
Em consonância com as orientações técnicas: serviços de acolhimento para crianças e adolescentes, sobre a preservação e o 
fortalecimento da convivência comunitária, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Sempre que possível a criança e o adolescente devem frequentar a mesma escola em que estudavam antes do acolhimento, de 

modo a preservar vínculos pré-existentes, salvo mudança necessária para sua proteção. 
(     ) A criança e o adolescente devem participar da vida diária da comunidade e ter a oportunidade de construir laços de afetividade 

significativos com a mesma. 
(     ) Os serviços de acolhimento devem estar localizados em áreas residenciais, sem se distanciar excessivamente do ponto de vista 

geográfico e socioeconômico, do contexto de origem das crianças e adolescentes, salvo determinação judicial em contrário. 
(     ) O contato direto de pessoas da comunidade com crianças e adolescentes em serviços de acolhimento, nas dependências do 

mesmo, deverá ser precedido de preparação, visando assegurar que este contato será benéfico às crianças e aos adolescentes.  
(     ) As visitas esporádicas daqueles que não mantêm vínculo significativo e frequentemente sequer retornam uma segunda vez ao 

serviço de acolhimento expõem as crianças e os adolescentes à permanência de vínculos superficiais, podendo, inclusive, contri-
buir para que não aprendam a diferenciar conhecidos de desconhecidos e tenham dificuldades para construir vínculos estáveis 
e duradouros, essenciais para seu desenvolvimento. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V, V, V. 
B) F, V, V, V, F. 
C) F, F, F, F, V. 
D) V, V, F, F, F. 
E) V, F, V, F, F. 

 
Questão 24 
João é efetivo na Fundação Municipal da Infância e da Juventude (FMIJ) como Educador Social, de acordo com a Lei nº 
7.655/2004, que dispõe sobre o Plano de Carreiras e Salários da Fundação Municipal da Infância e da Juventude. No exercício 
de seu cargo, João tem por principais atribuições: 
I. Realizar ações sistemáticas e continuadas de educação em saúde e educação social.  
II. Promover uma relação afetiva personalizada e individualizada com cada criança e/ou adolescente, acompanhando as 

atividades rotineiras de sua vida autônoma. 
III. Acompanhar adolescentes no processo de recambiamento para sua cidade de origem. 
IV. Apoiar na preparação da criança ou adolescente para o desligamento institucional, contando, para tanto, com orientação 

técnica. 
V. Atuar como intermediador, segundo as orientações da equipe técnica, entre a criança e/ou adolescente acolhido, a família e a 

equipe escolar. 
VI. Planejar ações culturais dentro de projetos pedagógicos, tendo em vista o processo interdisciplinar de aprendizagem. 
VII. Avaliar o trabalho pedagógico realizado nas unidades da Fundação, a fim de propor soluções que visem tornar o processo 

de ensino mais eficiente. 
São consideradas atribuições de João o que se afirma em 
A) I, II, III, IV, V, VI e VII. 
B) II e IV, apenas. 
C) I, VI e VII, apenas. 
D) I, II, III e VI, apenas. 
E) II, III, IV e V, apenas. 
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Questão 25 
Pode-se afirmar que a Assistência Social no Brasil começou a ser tratada sob a lógica do direito com a criação da Constituição 
Federativa de 1988, que a inclui no âmbito  
A) do controle social, juntamente com saúde, educação e trabalho. 
B) da seguridade social, juntamente com saúde e previdência social. 
C) da nova gestão pública, tendo a centralização na previdência social contributiva. 
D) da Declaração de Direitos Humanos, juntamente com a fiscalização do seguro social. 
E) do assistencialismo produtivo, tendo segurança alimentar e saúde como foco principal. 
 
As informações a seguir contextualizam as questões 26 e 27. Leia-as atentamente. 
 

A Lei nº 8.419/2013 dispõe que os Conselhos Tutelares são órgãos permanentes e tecnicamente autônomos, não jurisdicionais, 
encarregados de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, conforme dispõe a Lei Federal nº 8.069/1990. O 
efetivo exercício da função do conselheiro tutelar constitui serviço público relevante, com presunção de idoneidade moral, não se 
caracterizando como funcionário público para nenhum efeito. 

(Disponível em: https://leismunicipais.com.br/a/rj/c/campos-dos-goytacazes/lei-ordinaria/2013/842/8419/lei-ordinaria-n-8419-2013-institui-a-nova-
politica-municipal-de-atendimento-dos-direitos-da-crianca-e-do-adolescente-e-estabelece-normas-gerais-para-sua-adequada-aplicacao-revogando-

expressamente-a-lei-7803-de-07-de-abril-de-2006-e-da-outras-providencias.) 

 

Questão 26 
Sobre os Conselhos Tutelares, conforme explicitado na Lei nº 8.419/2013, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Para viabilizar seu contínuo funcionamento, os Conselhos Tutelares estarão vinculados administrativamente à Fundação Municipal 

da Infância e Juventude – FMIJ. 
B) A equipe técnica de assessoramento dos Conselhos Tutelares será composta por, no mínimo, um assistente social, um 

psicólogo e um assessor jurídico. 
C) O conselheiro tutelar titular que tiver exercido o cargo por período consecutivo superior a um mandato e meio deverá, por 

lei, participar do processo de escolha subsequente. 
D) Em relação à atuação da equipe técnica, deverá ser respeitada a autonomia dos conselheiros tutelares sendo vedada a 

prestação de serviços e o atendimento direto à população. 
E) Caberá ao Executivo Municipal garantir a infraestrutura necessária ao bom funcionamento dos Conselhos Tutelares, tais 

como sede; mobiliário; equipe técnica e de apoio administrativo; e, transporte. 
 

Questão 27 
Sobre o exercício dos conselheiros tutelares previsto na Lei nº 8.419/2013, analise as afirmativas a seguir. 
I. A escala dos plantões dos conselheiros tutelares será encaminhada com antecedência razoável para a Fundação Municipal 

da Infância e Juventude (FMIJ), que providenciará a devida publicação no Diário Oficial do Município, na qual deverá constar 
os telefones dos plantões. 

II. A execução das medidas de proteção poderá ser delegada ao Conselho Tutelar do domicílio dos pais ou responsáveis, ou do 
local onde sediar-se a entidade que acolher a criança ou o adolescente. 

III. É atribuição dos Conselhos Tutelares atender e aconselhar os pais ou responsáveis, aplicando-lhes a medida de inclusão em 
programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento de alcoólatras e toxicômanos. 

IV. Os conselheiros tutelares deverão manter sigilo das informações inerentes ao exercício da função, salvo quando solicitadas pelas 
autoridades competentes: CMPDCA; FMIJ; Poder Judiciário; e, Ministério Público. 

V. Os conselheiros tutelares cumprirão carga horária de trabalho de, no mínimo, vinte horas semanais, não incluindo os 
plantões que serão realizados na sede do Conselho Central. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III, IV e V. 
B) I e IV, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) II e IV, apenas. 
E) I, III e V, apenas. 
 

Questão 28 
A proteção social, um dos objetivos da Política Pública de Assistência Social, visa à garantia da vida, à redução de danos e à 
prevenção da incidência de riscos aos usuários da assistência. A proteção social que objetiva prevenir situações de risco por meio 
do desenvolvimento de potencialidades e aquisições e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários se refere a: 
A) Básica. 
B) Especial. 
C) Eventual. 
D) Estrutural. 
E) Intermediária. 
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Questão 29 
A Lei nº 8.419/2013, em seu artigo 3º, estabelece que as políticas sociais devem garantir com absoluta prioridade a efetivação dos 
direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, devendo os entes governamentais e não governamentais, acatarem as 
deliberações do: 
A) Comitê Gestor do Fundo Municipal de Investimento Social (FMIS). 
B) Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (FMDCA). 
C) Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDCA). 
D) Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA). 
E) Conselho Municipal de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMPDCA). 
 

Questão 30 
Os serviços de acolhimento para crianças e adolescentes deverão estruturar o seu atendimento de acordo com os princípios men-
cionados no documento “orientações técnicas para os serviços de acolhimento para crianças e adolescentes”. Considerando alguns 
dos princípios previstos, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) As decisões sobre crianças e adolescentes atendidos em serviços de acolhimento devem garantir-lhes o direito de ter sua opinião 

considerada. Sua escuta deverá ser viabilizada por meio de métodos condizentes com seu grau de desenvolvimento. 
B) Em nenhuma hipótese a perspectiva de um acolhimento de longa permanência deve acarretar a desistência pela busca de alter-

nativas para se garantir à criança e ao adolescente seu direito ao convívio familiar, prioritariamente com a família de origem e, 
excepcionalmente, a substituta. 

C) Os serviços de acolhimento devem propiciar que a criança e o adolescente possam satisfazer suas necessidades de vida religiosa 
e espiritual. Nesse sentido, deve ser viabilizado o acesso às atividades de sua religião, bem como o direito de não participar de atos 
religiosos e recusar instrução ou orientação religiosa que não lhe seja significativa. 

D) Em conformidade com o ECA, a falta de recursos materiais por si só não constitui motivo suficiente para afastar a criança ou o 
adolescente do convívio familiar, encaminhá-los para serviços de acolhimento ou, ainda, para inviabilizar sua reintegração; é impor-
tante que se promova o fortalecimento, a emancipação e a inclusão social das famílias, por meio do acesso às políticas públicas e às 
ações comunitárias. 

E) Toda criança e adolescente tem direito a viver num ambiente que favoreça seu processo de desenvolvimento, que lhe ofereça 
segurança, apoio, proteção e cuidado. O atendimento deverá ser oferecido para grupos com situações semelhantes e garantir es-
paços coletivos, objetos pessoais e compartilhados, e registros, com exceção dos fotográficos, de modo a contribuir com seu pro-
cesso de adaptação e desenvolvimento. 

 

Questão 31 
Antônio Vitor, 6 anos de idade, diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista (TEA), reside com a mãe, o pai e mais dois irmãos 
– de nove e doze anos de idade; no momento, somente o pai trabalha. A renda familiar mensal per capita de sua família é 1/4 do 
salário mínimo. Considerando a situação hipotética e em consonância com a Lei nº 8.742/1993 (LOAS), marque V para as afirmativas 
verdadeiras e F para as falsas.  
(     ) Antônio Vitor não possui direito ao Benefício de Prestação Continuada (BPC), pois o benefício é concedido à pessoa com 

idade superior sessenta anos. 

(     ) Antônio Vitor não tem direito ao Benefício de Prestação Continuada (BPC), pois a renda familiar mensal per capita ultrapassa o 
valor permitido por lei. 

(     ) Antônio Vitor não terá direito Benefício de Prestação Continuada (BPC), pois TEA não gera direito ao benefício assistencial; 
porém, ele poderá receber benefício eventual devido à vulnerabilidade temporária pelo fato de apenas o seu pai estar 
trabalhando. 

(     ) A família de Antônio Vitor terá direito ao auxílio-inclusão, que consiste no valor de um terço do salário mínimo, que será 
concedido em favor da pessoa com TEA. 

(     ) Antônio Vitor terá direito do Benefício de Prestação Continuada (BPC), que consiste em meio salário mínimo mensal; 
ao atingir a maioridade, o BPC será transformado em aposentadoria proporcional devido à deficiência comprovada. 

A sequência está correta em 
A) F, F, F, F, F. 
B) V, F, V, V, F. 
C) V, F, F, F, V. 
D) F, V, V, V, F. 
E) F, V, F, F, V. 
 
 

 

http://www.mp.rs.gov.br/areas/infancia/arquivos/conanda_acolhimento.pdf


     

 

      
                                                      10 

        
CARGO: EDUCADOR SOCIAL – TIPO 1 – BRANCA (T) 

CONCURSO PÚBLICO – FUNDAÇÃO MUNICIPAL DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 
DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES/RJ 

 
 
 

₤ 

Questão 32 
A Lei nº 9.049/2021, institui a Política Municipal de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, 
englobando: Transtorno Autista, Síndrome de Asperger, Transtorno Desintegrativo da Infância, Transtorno Invasivo do Desen-
volvimento sem outra especificação e Síndrome de Rett. Sobre a referida normativa, assinale a afirmativa correta. 
A) A pessoa com Transtorno do Espectro Autista tem direito ao atendimento individualizado, sem a necessidade de agenda-

mento prévio. 
B) O Município instituirá horário especial para os servidores municipais que tenham sob a sua responsabilidade e sob os seus 

cuidados cônjuge, filho, ou dependente com deficiência. 
C) O Município poderá instituir parcerias apenas com universidades públicas, para estágios profissionalizantes de alunos que 

estejam cursando os três últimos períodos curriculares dos cursos de Medicina, Fisioterapia e Psicologia. 
D) Para o cumprimento das diretrizes da Política Municipal de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, 

previstas no artigo 2º da normativa citada, o poder público não poderá firmar contrato de direito público ou convênio com pessoas 
jurídicas de direito privado. 

E) A pessoa com Transtorno do Espectro Autista tem por direito o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção 
integral às suas necessidades de saúde, incluindo o diagnóstico precoce; a nutrição adequada e a terapia nutricional; o aten-
dimento multiprofissional; e, o acesso a medicamentos, com exceção de nutracêuticos. 

 

Questão 33 
De acordo com o disposto na Lei Municipal nº 8.590, de 30 de setembro de 2014, analise as afirmativas correlatas e a relação 
proposta entre elas. 
I. “Os bares, boates, danceterias, casas noturnas ou estabelecimentos afins, localizados no Município de Campos dos Goytacazes, 

com capacidade para o atendimento mínimo de 100 clientes, ficam obrigados a promover a instalação de circuito interno de TV 
em suas dependências, com sistemas de monitoramento e gravação eletrônica de imagens, para filmagem de toda movimentação 
interna e da área de entrada e saída dos frequentadores dos estabelecimentos previstos em normativa, a fim de assegurar a 
integridade dos frequentadores.” 

 

APESAR DE 
 

II. “Os estabelecimentos não serem obrigados a promover a notificação compulsória do Ministério Público, do Conselho Tutelar e da 
Autoridade Policial, em caso das imagens do circuito interno de TV flagrar em atos de abuso e exploração sexual de criança e/ou 
adolescente, no interior do estabelecimento; deve-se enviar apenas quando solicitado pelas autoridades mencionadas, reservando 
a inviolabilidade e o sigilo da informação.” 

Assinale a alternativa correta. 
A) A segunda afirmativa é falsa; a primeira é verdadeira. 
B) A primeira afirmativa é falsa; a segunda é verdadeira. 
C) As duas afirmativas são falsas; a segunda justifica a primeira. 
D) As duas afirmativas são verdadeiras; a segunda justifica a primeira. 
E) As duas afirmativas são verdadeiras, mas a segunda não justifica a primeira. 
 

Questão 34 
A Lei nº 8.590, de 30 de setembro de 2014, dispõe sobre as medidas administrativas para estabelecimentos de hospedagem 
e casa noturna, visando coibir práticas de abuso sexual, violência e exploração de crianças e adolescentes do Município de 
Campos dos Goytacazes, e dá outras providências. Sobre tal normativa, analise as afirmativas a seguir. 
I. Determina que os estabelecimentos de hospedagem devem fixar avisos visíveis sobre a identificação de crianças e adolescentes 

hospedados e a proibição de hospedagem de crianças desacompanhadas.  
II. Se uma criança não tiver documento de identificação, o estabelecimento de hospedagem poderá hospedá-la, desde que, 

esteja acompanhada por seus pais ou representantes legais. 
III. A ficha de identificação de crianças e adolescentes deverá conter informações como: nome completo, dados dos pais, dados 

da pessoa acompanhante, naturalidade, data de nascimento e data de entrada e saída do estabelecimento. 
IV. Se um estabelecimento de hospedagem não cumprir as regras da normativa após ser notificado, poderá ter seu alvará de funciona-

mento cassado. 
Está correto o que se afirma em  
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas.  
D) II e IV, apenas.  
E) I, III e IV, apenas.  
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Questão 35 
De acordo com a Lei Municipal nº 8.206/2010, compete à Fundação Municipal da Infância e da Juventude (FMIJ) elaborar e 
executar a Política Municipal da Infância e Juventude do Município de Campos dos Goytacazes, bem como garantir a 
estrutura para o bom funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e dos Conselhos 
Tutelares do Município. Sobre os órgãos que fazem parte da estrutura básica da FMIJ, analise as opções a seguir. 
I. Conselho Fiscal e Diretoria Sociopedagógica. 
II. Conselho Consultivo e Vice-Presidência.  
III. Departamento de Políticas Sociais e Superintendência de Administração e Finanças.  
IV. Diretoria do Departamento de Qualificação Profissional e Secretaria Municipal da Família e Assistência Social. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) II e III. 
C) I, II e IV. 
D) I, III e IV. 
E) II, III e IV. 
 

Questão 36 
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), regulamentado pela Lei nº 8.069/1990, é um conjunto de leis criadas para assegurar 
que jovens até 18 anos tenham seus direitos fundamentais respeitados e para promover seu desenvolvimento saudável e pleno. 
Sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Estabelece prioridade absoluta na garantia de direitos às crianças e adolescentes em qualquer circunstância. 
B)  Regulamenta o tratamento de crianças e adolescentes em conflito com a lei, promovendo medidas socioeducativas adequadas à 

sua idade e circunstâncias. 
C)  Prevê que crianças e adolescentes em situação de rua podem ser recolhidos compulsoriamente, mesmo que não representem 

risco a si mesmos ou a terceiros. 
D) Assegura o direito à educação, sendo dever da família, da sociedade e do Estado assegurá-la, visando ao pleno desenvolvimento 

da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
E)  Determina que crianças e adolescentes têm o direito de serem ouvidos em processos judiciais que os afetem, devendo suas 

opiniões serem devidamente consideradas, de acordo com sua idade e maturidade. 
 

Questão 37 
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) estabelece uma série de normativas relacionadas às infrações administrativas, que 
têm como objetivo coibir práticas prejudiciais e assegurar um ambiente seguro e saudável para o desenvolvimento da juventude. 
Sobre as infrações administrativas relacionadas ao ECA, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou 

creche, de comunicar à autoridade competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de 
maus-tratos contra criança ou adolescente pode resultar em multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro 
em caso de reincidência. 

(     ) Impedir o responsável ou funcionário de entidade de atendimento o exercício dos direitos constantes nos incisos II, III, VII, 
VIII e XI do artigo 124 desta Lei pode acarretar em multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência. 

(     ) Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou documento 
de procedimento policial, administrativo ou judicial relativo a criança ou adolescente a que se atribua ato infracional pode 
resultar em multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência. 

(     ) Hospedar criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou responsável ou sem autorização escrita destes, ou da autoridade 
judiciária, em hotel, pensão, motel ou congênere, pode resultar em multa de dez a cinquenta salários de referência; em caso de 
reincidência, a autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento por até trinta dias. 

A sequência está correta em 
A) V, V, F, F. 
B) V, F, F, F. 
C) F, V, F, V. 
D) F, F, V, F. 
E) V, V, V, F. 
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Questão 38 
De acordo com as disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que estabelece direitos e proteções especiais para 
crianças e adolescentes no Brasil, é importante compreender as regras relativas ao trabalho adolescente. O ECA aborda a idade 
mínima para o trabalho remunerado, bem como as condições permitidas para os adolescentes exercerem atividades profissionais.  

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é proibido o trabalho, salvo na condição de aprendiz, a menores de: 

A) 14 anos.                                                                                                
B) 15 anos.  
C) 16 anos.  
D) 17 anos. 
E) 18 anos. 

 
Questão 39 
O Estatuto da Pessoa com Deficiência, oficialmente conhecido como Lei nº 13.146/2015, representa um marco importante 
na legislação brasileira ao assegurar os direitos e a inclusão de pessoas com deficiência em todas as esferas da sociedade. 
Com base em princípios de respeito à dignidade e à autonomia, o Estatuto estabelece uma série de direitos fundamentais 
para esta parcela da população, buscando transformar a realidade e promover uma sociedade mais inclusiva e igualitária. O 
que é considerado para avaliar a deficiência de uma pessoa de acordo com o artigo 2º da Lei nº 13.146/2015, conhecida como 
Estatuto da Pessoa com Deficiência? 
A) Elementos sociais, psicológicos e individuais; limitação no desempenho de atividades; e, restrição de participação. 
B) Comprometimento biopsicossocial; dificuldade de movimentação, permanente ou temporária; limitação no desempenho de 

atividades; restrição de mobilidade. 
C) Restrições nas habilidades e na constituição física do corpo; perda ou limitação funcional; restrição na capacidade de realizar 

tarefas; e, limitação de participação. 
D) Impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; limitação no desempenho 

de atividades; e, restrição de participação.                                                                                       
E)  Restrição na acessibilidade; possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia; dificuldade de 

movimentação, permanente ou temporária. 

 
Questão 40 
Em 2023 a legislação instituiu um símbolo para identificar as pessoas com deficiências ocultas. Tal símbolo vai muito além de sua 
aparência visual; ele simboliza o compromisso com a inclusão e a conscientização sobre as diversas formas de deficiência que podem 
não ser imediatamente visíveis. Qual é o símbolo nacional de identificação de pessoas com deficiências ocultas, de acordo com a 
legislação recente? 
A) Cruz azul de fita. 
B) Laço vermelho de fita.  
C) Triângulo verde com um cordão preto. 
D) Cordão de fita com uma estrela dourada.  
E) Cordão de fita com desenhos de girassóis. 
 
 

 

 

 
 
  
 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

INSTRUÇÕES 

 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta 
grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos, bem como a utilização de máquinas 
calculadoras e/ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, 
borracha ou corretivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido 
recolhimento, com respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, 
notebook, palmtop, ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, 
controle de alarme de veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras magnéticas e similares etc., o que não acarreta em 
qualquer responsabilidade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos 
serão submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. O caderno de provas consta de 40 (quarenta) questões de múltipla escolha. 

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém o 
número de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no 
Cartão de Respostas (Gabarito) estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material esteja incompleto ou, ainda, 
detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação. 

6. As provas terão duração de 3 (três) horas. Este período abrange a assinatura, assim como a transcrição das respostas para o 
Cartão de Respostas (Gabarito). 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 5 (cinco) opções (A a E) e uma única resposta correta. Ao 
terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (Gabarito) 
devidamente assinado em local indicado. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

10. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos 60 (sessenta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato poderá se retirar do local 
de realização das provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá 
levar o seu caderno de provas. 

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum insista em sair do local de aplicação antes 
de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado pelos 
2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, para posterior análise 
da Comissão de Acompanhamento do Concurso Público.   

 
RESULTADOS E RECURSOS 

 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h00min da segunda-feira subsequente à sua realização das provas escritas objetivas de múltipla escolha. 

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 2 (dois) 
dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato 
ao Concurso Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br.   

- A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso 
pelo candidato com o fornecimento de dados referentes à sua inscrição, apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, 
conforme disposições contidas no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Concurso 
Público. 




